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Acórdão
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001431-56.2015.815.0000– Capital
RELATORA : Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTES : Vanessa de Figueiredo Ferreira Barros e outros
ADVOGADA : Isabelle Costa Cavalcanti Pedroza 
AGRAVADA : Rivanda Neves Siqueira 
ADVOGADO(S) : Felipe Mendonça Vicente e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO.
LIMINAR  DEFERIDA EM  PRIMEIRO  GRAU  A FIM  DE,
TEMPORARIAMENTE,  DETERMINAR  O  EXERCÍCIO  DA
ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESA PELA INVENTARIANTE.
INSURGÊNCIA DOS  DEMAIS  HERDEIROS.  REVERSÃO
DA MEDIDA EM SEGUNDO GRAU. DISTINÇÃO ENTRE O
ESTABELECIMENTOS  EMPRESARIAIS.  OUTRA
EMPRESA  OBJETO  DE  INVENTÁRIO  DIVERSO.
AUSÊNCIA DE  VEROSSIMILHANÇA DAS  ALEGAÇÕES
DA INVENTARIANTE ACERCA DO LOCAL EM QUE SE
DESENVOLVE A ATIVIDADE EMPRESARIAL.  POSSE DO
ESTABELECIMENTO E EXERCÍCIO DA ADMINISTRAÇÃO
DEFERIDA  EM  FAVOR  DOS  DESCENDENTES  DO
FALECIDO. PROVIMENTO PARCIAL.

I.  No caso,  as provas acostadas levam a crer que  houve a
continuidade  fática (ainda  que formalmente  cancelada)  da
empresa  Instituto Educacional Menino Jesus  Ltda Me,  com
o auxílio posterior dado pela abertura, em 2011, da Sistema
de  Ensino  Maestro  Siqueira  Ltda.,  distanciando  a  nova
empresa da sua atividade fim (serviços educacionais).

II.  A liminar  merece  reforma  parcial,  pois  ausente  a
verossimilhança das alegações apresentadas pela autora da
ação de inventário  (ora agravada) quanto ao local onde a
atividade  empresarial  é  desenvolvida,  impondo-se  a
manutenção  da  tutela  recursal  já  deferida  em  favor  dos
herdeiros descendentes do de cujus.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
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Paraíba, por unanimidade,  DAR PROVIMENTO PARCIAL AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por  Vanessa  de
Figueiredo Ferreira Barros e outros,  contra a  decisão  que, nos autos  da
Ação  de  Inventário  sob  o  nº.  0005718-73.2015.815.2001  ajuizada pela
agravada, concedeu  a  liminar  requerida  para determinar  que  o  cônjuge
sobrevivente, Rivanda Neves Siqueira, até a data limite de 15.07.15, exerça a
administração da empresa Sistema de Ensino Maestro Siqueira Ltda, com as
mesmas prerrogativas  e  vedações  constantes  em seus atos  constitutivos  e
alterações posteriores (fl. 23/25).

Relatam os agravantes que são herdeiros na Ação de Inventário
em trâmite no Juízo da 1ª Vara das Sucessões da comarca da Capital sob o nº.
0005718-73.2015.815.2001, sendo surpreendidos com o deferimento de pedido
liminar realizado pelo cônjuge supérstite do de cujus (genitor dos agravantes)
no  sentido  de  atribuir  a  administração  do  Menino  Jesus  Colégio  e  Curso
(Institucional Menino Jesus Ltda) unicamente a essa última, afastando-os de tal
função, por força da decisão agravada, desde 11.03.15.  

Aduzem que,  “foram colocados para fora da administração” (fl.
08) da empresa citada, contudo, afirmam que a agravada exercia a função de
diretora pedagógica da escola, não tendo qualquer participação na sociedade.

Asseveram, ainda, que “a empresa Sistema Educacional Maestro
Siqueira Ltda foi criada para receber os valores da receita do Menino Jesus,
como alegado nos autos e provado através de documentos competente, onde
não tem autorização no Conselho de Educação para funcionar e os CNPJ das
empresas são diferentes [sic]” (fl. 08).

Pugnam pela concessão de efeito suspensivo para que “a liminar
seja cassada e anulada os atos e procedimentos do processo, como forma de
direito e justiça,  convertendo a decisão, e que os agravantes continuem na
administração do colégio na sua normalidade [sic]” (fl. 11)

A decisão  liminar  proferida  nestes  autos deferiu  o  efeito
suspensivo  ao  presente  recurso  (fls.  619/622),  “para  cassar a  decisão
agravada,  retornando  ao status quo  ante,  qual  seja  a  posse  direta  e  a
administração do estabelecimento empresarial  Menino Jesus Colégio e Curso
(Instituto Educacional Menino Jesus Ltda ME) pelos agravantes”.

Houve  pedido  de  reconsideração  (fls.  626/632),  no  qual  a
agravada  pleiteou a  manutenção  do decisum agravado “em todos  os  seus
termos, até final julgamento de mérito” (fl. 632)

Lavrada certidão circunstanciada às fls. 641/642, informando que
o  processo  restou  indisponível,  na  posse  dos  causídicos  constituídos  pela
agravada sob a alegação de retirada para extração de fotocópias, desde às
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14h do dia 19 de março de 2015 até as 18h daquele mesmo dia, em que pese
a existência de liminar deferida e pendente de cumprimento. 

Mandado de imissão de posse cumprido no dia 20 de março de
2015, conforme certidão e auto às fls. 645/646.

Apresentado aditamento ao pedido de reconsideração retrocitado
às fls.  650/651,  tendo o peticionante colacionado declarações emitidas pelos
professores e pais de alunos. 

No  pedido  de  providências  (fl.  698/703),  os  requerentes
requereram,  além  da  adoção  dos  “procedimentos  de  estilo  para  o  caso
concreto e evidenciado”  (fl. 699), a expedição de ordem judicial “para que a
agravada entregue todos os documentos do INSTITUCIONAL MENINO JESUS
LTDA ME, além de prestar contas dos valores recebidos” (fls.702). 

Contrarrazões  ao  Agravo  de  Instrumento  apresentadas  às  fls.
722/739,  pleiteando  a  improcedência  do  recurso  e  refutando,  na  mesma
oportunidade, o pedido de providências de fls. 698/703. 

Os agravantes contraminutaram o pedido de reconsideração de
fls. 626/632 e 650/651.

Às fls.  893/897, foi interposta petição por Márcio Aurélio Siqueira
Ferreira, nomeada “Recurso de Terceiro Prejudicado com Pedido de Medida
Liminar” pugnando pela revogação da liminar proferida nestes autos

Informações prestadas pelo Juízo a quo às fls. 919/920.

Os Agravantes e a agravada impugnaram o nomeado “Recurso de
Terceiro  Prejudicado  com  Pedido  de  Medida  Liminar”,  requerendo  o  seu
desprovimento. 

Decisão Monocrática (fl. 938/947), não conhecendo o incidente de
fls. 893/897 e o pedido de providências de fls. 698/703, bem como indeferindo
o pedido de reconsideração de fls. 626/632 e 650/651.

Trânsito em julgada da decisão retro certificado à fl. 951.

Manifestação  ministerial  às  fls.  953/954  opinando  pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito.

VOTO

Os  autos  cuidam  de  conflito  entre  herdeiros  acerca  da
administração  da  sociedade  empresarial deixada  pelo  falecido,  Sr.  Antônio
Marcone  Siqueira  Ferreira.  De  um  lado,  os  agravantes,  herdeiros,  filhos
maiores e capazes do falecido, e de outro, a cônjuge supérstite, inventariante,
meieira e detentora de cinco por cento da empresa em questão. 
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A  ação  principal  (inventário)  foi  ajuizada  pela  agravada,  Srª
Rivanda  Neves  Siqueira,  sendo  nomeada  inventariante  pelo  Juízo  e,
posteriormente, administradora da sociedade empresarial até o dia 15/07/2015,
prazo fatal para a reconstituição da pluralidade de sócios, cuja consequência
da inobservância é, como se sabe, a extinção da sociedade referida (art. 1.033,
IV E 1.087, ambos do Código Civil vigente.  

Foram indicados nas primeiras  declarações os seguintes  bens:
sociedade empresarial Sistema de Ensino Maestro Siqueira Ltda., e ônibus no
valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

Relevante anotar que, desde o ajuizamento da ação de inventário,
a  agravada  noticiou  o  fato  de  ter  sido  “esculachada  da  entidade”  (fl.  90),
requerendo liminarmente seu retorno para que “como já vinha administrando,
volte a administrar de fato a sociedade empresária, visto que, atualmente os
irmãos do falecido e os filhos assumiram a direção e esculacharam a Sra.
Rivanda do educandário” (fl.  90).  Boletim de ocorrência à fl.  83, no mesmo
sentido das afirmações transcritas. 

Os  agravantes,  sobre  o  ponto,  alegam  que  “quando  do
falecimento  do  genitor  dos  agravantes  e  de  forma  a  dar  continuidade  ao
trabalho desenvolvido no já referido estabelecimento de ensino, os agravantes
estiveram  na  posse  e  administração  do  INSTITUCIONAL MENINO  JESUS
LTDA ME no período de 23/02/2015 até 11/03/2015.” (fl.  06).  Tal período de
permanência  dos  agravantes  na  administração  da  sociedade tornou-se
incontroverso ante a narrativa da agravada em sentido idêntico,  no bojo das
suas contrarrazões à fl. 732, quarto parágrafo.

É de se concluir, portanto, que, sendo o óbito do autor da herança
ocorrido em 13/02/2015, seus herdeiros descendentes passaram a exercer a
administração  da  sociedade  (Institucional  Menino  Jesus  Ltda  ME) até  a
concessão da liminar ora recorrida, cumprida efetivamente em 11/03/2015, fl.
218,  quando  a  administração  passou  às  mãos  da  cônjuge  supérstite,  ora
agravada.

Em 16/03/2015, foi interposto  este  Agravo de Instrumento pelos
herdeiros descendentes do falecido, Vanessa de Figueiredo Ferreira Barros e
outros,  contra  a  decisão  que, nos  autos  da  Ação  de  Inventário  sob  o  nº.
0005718-73.2015.815.2001  ajuizada pela  agravada, concedeu  a  liminar
requerida    para   determin  ar  que    o  cônjuge  sobrevivente,   Rivanda  Neves  
Siqueira,  até a data limite de 15.07.15, exerça a administração da empresa
Sistema de Ensino Maestro  Siqueira  Ltda,  com as mesmas prerrogativas  e
vedações constantes em seus atos constitutivos e alterações posteriores  (fl.
23/25).

Os agravantes pugnaram, naquela oportunidade, pela concessão
de efeito suspensivo para que  “  a liminar seja cassada e anulada os atos e  
procedimentos  do  processo,  como  forma  de  direito  e  justiça,    re  vertendo  a  
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decisão, e que os agravantes continuem na administração do colégio na sua
normalidade [sic]” (fl. 11).

Ao apreciar e deferir a liminar requerida, atribuí efeito suspensivo
ativo ao recurso (antecipei a tutela recursal), para cassar a decisão agravada,
retornando  ao status quo  ante,  atribuindo  aos  agravantes  (herdeiros
descendentes)  a posse  direta  e  a  administração  do  estabelecimento
empresarial situado à Praça da Independência  (Rua Monsenhor Valfredo Leal),
9, Tambiá, João Pessoa-PB. 

Anoto, de logo, que a situação anterior ao deferimento da liminar
recorrida era a administração da sociedade pelos herdeiros descendentes, que
vinha ocorrendo desde o falecimento do seu genitor  até o cumprimento da
ordem liminar agravada. A situação anterior  citada na liminar prolatada nesta
instância,  portanto,  é,  sem  dúvida,  a  administração  da  empresa  pelos
agravantes, como afirma a própria agravada à fl. 732.   

Outrossim, o limite de análise deste recurso é justamente aquele
traçado pela magistrada prolatora da decisão agravada, qual seja a verificação,
no caso concreto, da presença, ou não, de fumaça do bom direito e perigo da
demora, requisitos autorizadores da concessão de liminar, conforme art. 273 do
CPC/19731. Por tal razão, não cabe nesta seara a discussão sobre a prestação
de contas da administração temporariamente exercida pelos agravantes (de
23/02 a 11/03/2015) e também pela agravada (11/03 até o dia 19/03/2015, fl.
645) e novamente pelos agravantes a partir do dia 20/03/2015, fl. 645, até a
presente data, tendo em vista a manutenção da liminar de fls. 619/622 pela
decisão monocrática de fls. 938/947.

Eventuais responsabilidades nesse aspecto devem ser apuradas
pelo Juízo de origem no decorrer da ação de inventário. 
   

A fim de amparar sua pretensão recursal, os agravantes alegaram
que:

a) são herdeiros na Ação de Inventário em trâmite no Juízo da 1ª
Vara  das  Sucessões  da  comarca  da  Capital  sob  o  nº.  0005718-
73.2015.815.2001, sendo surpreendidos com o deferimento de pedido liminar
realizado  pelo  cônjuge  supérstite  do  de  cujus  (genitor  dos  agravantes) no
sentido  de  atribuir  a  administração  do  Institucional  Menino  Jesus  Ltda
unicamente  a essa última, afastando-os de tal  função, por força da decisão
agravada, desde 11.03.15.  

b) “foram  colocados  para  fora  da  administração”  (fl.  08)  da
empresa citada, contudo, afirmam que a agravada (cônjuge supérstite) exercia
a função de diretora pedagógica da escola, não tendo qualquer participação na
sociedade.

1 Tendo em vista que o recurso foi interposto antes da vigência do Novo Diploma Processual Civil (18 de março de
2016), sob sua égide será analisado, processado e julgado, concretizando-se, assim,  os artigos 1º, 14 e1.046,
todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 
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c) “a  empresa  Sistema  Educacional  Maestro  Siqueira  Ltda  foi
criada para receber os valores da receita do Menino Jesus, como alegado nos
autos  e  provado  através  de  documentos  competentes,  onde  não  tem
autorização  no  Conselho  de  Educação  para  funcionar  e  os  CNPJ  das
empresas são diferentes [sic]” (fl. 08).

Em suas contrarrazões recursais, a agravada sustenta que:

a)  “precisa-se  esclarecer  e  diferenciar  as  duas  sociedades
apresentadas pelas partes ao Juízo. Os agravantes insistem em dizer que a
sociedade  que  funciona  na  Praça  da  Independência,  n.  09,  Tambiá,  nesta
Capital,  é  o  Instituto  Educacional  Menino  Jesus  Ltda,  a  agravada,
consubstanciada em provas (CNPJ e contrato social  – docs anexos), afirma
que naquela localidade a instituição que funciona desde sempre é o Sistema de
Ensino Maestro Siqueira Ltda.” (fl. 725);

b) a administração da Sistema de Ensino Maestro Siqueira Ltda.
deve  permanecer  com  a  agravada,  tendo  em  vista  sua  condição  de
inventariante nos autos principais;

Como dito  alhures,  é  preciso  observar  se  a  decisão agravada
atentou ou não para a dicção do art. 273 do CPC/1973, abaixo transcrita:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar,
total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no
pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova  inequívoca,  se
convença da verossimilhança da alegação e: 

I  -  haja  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação; ou          
II  -  fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu.       

  
§ 1o Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de
modo claro e preciso, as razões do seu convencimento.        
§  2o  Não  se  concederá  a  antecipação  da  tutela  quando
houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.
§ 3o A efetivação da tutela antecipada observará,  no que
couber e conforme sua natureza, as normas previstas nos
arts. 588, 461, §§ 4o e 5o, e 461-A.       
§ 4o A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada
a qualquer tempo, em decisão fundamentada.        
§ 5o Concedida ou não a antecipação da tutela, prosseguirá
o processo até final julgamento.       
§  6o  A tutela  antecipada  também  poderá  ser  concedida
quando  um  ou  mais  dos  pedidos  cumulados,  ou  parcela
deles, mostrar-se incontroverso.       
§ 7o Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer
providência  de  natureza  cautelar,  poderá  o  juiz,  quando
presentes  os  respectivos  pressupostos,  deferir  a  medida
cautelar em caráter incidental do processo ajuizado.        
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Extrai-se do dispositivo legal que para o deferimento da liminar é
necessário a cumulação da verossimilhança das alegações calcada em prova
inequívoca, além da presença de fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação ou abuso do direito de defesa ou manifesta intenção do réu
postergar a solução do litígio. 

Nesse  sentido,  entendo  que  a  liminar  merece  reforma  parcial,
pois  ausente a verossimilhança das alegações apresentadas pela autora  (ora
agravada) da ação de inventário quanto ao local onde a atividade empresarial é
desenvolvida, pelos fundamentos a seguir.

A disciplina jurídica da matéria toca tanto o Direito Empresarial
quanto o Direito das Sucessões,  pois,  com a morte do Sr.  Antônio Marconi
Siqueira Ferreira, todo o seu patrimônio ativo e passivo passou à titularidade
conjunta e indivisível dos herdeiros (descendentes e cônjuge supérstite), até a
partilha, quando a cada um será dado o seu quinhão.

Contudo,  há  veemente  dissenção  entre  os  herdeiros
(descendentes  e  cônjuge  supérstite)  sobre  o  patrimônio  do  de  cujus,
notadamente em face da reivindicação de direitos sucessórios dos herdeiros
descendentes e irmãos do falecido (na condição de filhos de Zélia Siqueira
Ferreira, sócia majoritária da Institucional Menino Jesus Ltda, fl. 544/545). 

Vale ressaltar que a agravada, nessa conjuntura, concorre junto
com os descendentes,  na  condição de herdeira  e  meieira,  apenas  sobre  a
parcela (1/4) de patrimônio que cabe ao seu marido na hipótese de partilha do
Instituto  Menino  Jesus  Ltda,  nos  autos  do  inventário  nº.  0005797-
52.2015.815.2001 (fl. 537).

A discussão central  neste  recurso  é,  portanto,  a  qual  empresa
pertence o estabelecimento empresarial situado à Praça da Independência, n.
09, Tambiá, João Pessoa – Pb.

Isso  porque,  este  Agravo se  refere  ao  inventário  sob  o  nº.
0005718-73.2015.815.2001, que tem por objeto a partilha dos seguintes bens
indicados  pela  inventariante  Rivanda  Neves  Siqueira  em  suas  primeiras
declarações: sociedade empresarial Sistema de Ensino Maestro Siqueira Ltda.,
e ônibus  placa BWF 2338 no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),  fl.
41/44 e 88/92.

 
De  igual  modo,  nos  autos  do  inventário  sob  o  nº.  0005797-

52.2015.815.2001,  ajuizado por  Márcio  Aurélio  Siqueira  Ferreira  é que será
partilhada a sociedade empresária Instituto Educacional Menino Jesus Ltda Me
(CNPJ nº. 10.846.178/001-01),  da qual é herdeiro Antônio Marcone Siqueira
Ferreira, sendo,  por consequência de sua morte, substituído por seus filhos
(agravantes) e cônjuge supérstite (agravada).

Compulsando  mais  detidamente  os  presentes  autos,  vislumbro
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que  o  nome  fantasia Menino  Jesus  Colégio  e  Curso  pertence à empresa
Sistema de Ensino Maestro Siqueira Ltda., cuja sócia remanescente minoritária
é a agravada (fs. 41/44).

Há cópia do contrato de locação do imóvel situado à Praça da
Independência, 9, Tambiá, João Pessoa -PB firmado somente no ano de 2014,
menos  de  um  ano  antes  do  falecimento  do  Sr.  Antônio  Marcone  Siqueira
Ferreira e muito depois da constituição da sociedade Maestro Siqueira  Ltda.
em 2011, fl. 46/49, não sendo tal condição indicação absoluta de propriedade
sobre  o  estabelecimento  empresarial  ali  constituído  (complexo  de  bens
necessários  ao  funcionamento  da  atividade  empresarial  correspondente à
escola como um todo, incluído o ponto e os bens móveis que a guarnecem). 

Ademais, como se vê às fls. 576/577, em janeiro de 2014, um ano
antes do falecimento do Srº. Antônio Marcone Siqueira Ferreia e quase dez
anos  após  o  cancelamento  oficial  (2006,  fl.  123)  da  sociedade  empresária
limitada  Instituto  Educacional  Menino  Jesus  Ltda,  foi  feito  pelo  de  cujus o
requerimento  de  transferência  de  entidade  mantenedora  junto  ao  Conselho
Estadual de Educação deste Estado. 

Nesse passo, é de se estranhar que, já constituída a Sistema de
Ensino Maestro Siqueira Ltda. desde 2011 (fl. 44), apenas em 2014 houvesse
pedido,  sequer  concluído,  de  regularização de uma situação que impede o
exercício da atividade-fim principal (educação infantil – pré-escola). 

As  provas  coligidas  aos  autos  demonstram que  a agravada  é
sócia  minoritária  da Sistema de Ensino Maestro Siqueira Ltda (fl. 44),  a qual
vinha  possibilitando  o  funcionamento  da  sociedade  empresária    Instituto  
Educacional  Menino Jesus    Ltda Me  ,  por  exemplo, nas compras de material
didático  e  movimentações  financeiras  junto  ao  Banco  Santander  S/A (fls.
51/80).  Conclui-se que a  empresa  objeto da ação principal (Maestro Siqueira
Ltda) tem a função de operacionalização (aquisição de insumos, concessão de
capital de giro,  movimentação bancária da receita, entre outros) da empresa
Instituto  Educacional  Menino  Jesus  Ltda  Me,  claramente em razão  da  sua
condição  de  devedora  perante diversas  obrigações  trabalhistas  e
previdenciárias (fls. 541, 547/558). 

Ademais, a diferença de endereço em relação à sede e domicílio
do Instituto  Educacional  Menino  Jesus  Ltda  Me  e  da  Sistema  de  Ensino
Maestro Siqueira Ltda não é fato apto, por si só, para lastrear a manutenção da
decisão  agravada,  pois  se  apresentam  como  dados  meramente  formais,
devendo ser examinados em conformidade com o contexto dos autos. 

E,  no  caso,  tudo  leva  a  crer  que  houve a continuidade  fática
(ainda que cancelada formalmente)  da empresa  Instituto Educacional Menino
Jesus  Ltda Me,  com o auxílio  posterior  dado  pela  abertura da  Sistema de
Ensino Maestro Siqueira Ltda., ato que, apesar de irregular, pelo menos numa
análise dos documentos acostados, vinha sendo realizada por um dos filhos da
Srª Zélia Siqueira Ferreira.
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Ou  seja, em  que  pese  as  alegações  das  partes,  é  nítida  a
manutenção de fato da empresa Instituto Educacional Menino Jesus Ltda Me,
que, apesar de cancelada formalmente em 2006 (fl. 123), continuou prestando
serviços educacionais até a presente data, como indica também o documento
baseado no Censo Escolar 2014 e retirado dos cadastros do Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP (fls. 518/521). 

Como ressaltou a magistrada em suas informações, a empresa
Instituto Educacional Menino Jesus Ltda Me, apesar de existente, não foi objeto
da escritura pública de inventário e partilha de espólio (fl. 579/582) da avó dos
agravantes  (Sra.  Zélia  Siqueira  Ferreira),  tanto  é  assim  que  o  sócio
remanescente (irmão do falecido)  recentemente ajuizou o inventário quanto a
esse bem (fl. 537/591). Desde tal época e especialmente a partir dela, pode-se
dizer  que  houve  uma  tentativa  de  continuidade  da  atividade  exercida  pela
matriarca da família.

Outro ponto  a  ser  considerado  é que  não  há  indicação  de
administração da empresa Instituto Educacional Menino Jesus  Ltda ME pela
agravada, sendo ela sócia minoritária da Sistema de Ensino Maestro Siqueira
Ltda. O fato de ser funcionária da escola na função de diretora pedagógica não
transforma a sócia minoritária da Maestro Siqueira Ltda. em administradora da
Instituto  Menino  Jesus  Ltda  ME,  a  meu  ver,  verdadeiro  proprietária do
estabelecimento  empresarial  situado  à  Praça  da  Independência,  9,  Tambiá,
João Pessoa – PB.

O fundamento da decisão agravada é o art. 911, II, do CPC/1973,
consignando  que  é  incumbência  da  inventariante  administrar  os  bens  do
espólio. Contudo, observo que a liminar foi concedida antes de o Juízo tomar
conhecimento dos sérios questionamentos acerca da massa partilhável, bem
como antes de ser explicitada a animosidade entre os herdeiros. 

E ainda, considero que a liminar de primeiro grau, apesar de em
tese correta, acabou por ser cumprida de forma errônea, dada a obscuridade
existente  sobre  o  estabelecimento  empresarial  pertencente  à  sociedade
Maestro Siqueira Ltda., e sua confusão com o estabelecimento empresarial da
Instituto Menino Jesus Ltda ME.

Nesse  ponto,  esclareço  que  nome  fantasia  em  nada  se
assemelha à razão social da sociedade, de modo que a única relevância de ter
a Maestro Siqueira  Ltda. adotado o nome fantasia “Menino Jesus Colégio e
Curso” é demonstrar um indício de camuflagem da empresa mais recente  no
interior da mais antiga.

Em resumo, a confusão gerada pode ser facilmente desvelada ao
considerar-se os diferentes institutos jurídicos a seguir: a sociedade empresária
Sistema  Educacional  Maestro  Siqueira  Ltda.  e  o  seu  o  estabelecimento
empresarial  (objeto do inventário  ajuizado por Rivanda Neves Siqueira) e a
sociedade empresária Instituto Menino Jesus Ltda ME e seu estabelecimento
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empresarial (objeto do inventário proposto por Márcio Aurélio Siqueira Ferreira).

Firmo a convicção de que  a liminar neste inventário  (0005718-
73.2015.815.2001) foi  cumprida  em  face  do  estabelecimento  empresarial
pertencente,  em verdade, a empresa Instituto Menino Jesus Ltda, justamente
por  estar  a  Maestro  Siqueira  funcionando  virtualmente  ou dentro  das
instalações dessa primeira empresa ou até mesmo com endereço diverso não
informado. 

Ressalto, ainda, que há expressa previsão contratual na hipótese
de  falecimento  do  sócio  (cláusula  décima  terceira,  fl.  42),  cabendo  a
administração da Sistema de Ensino Maestro Siqueira Ltda. aos herdeiros do
sócio falecido, quais sejam os agravantes e a agravada. 

Por outro lado, o perigo de lesão grave ou de difícil reparação é
evidente, como se vê das declarações das funcionárias da empresa (fls, 51/52),
porque o  exercício  conflituoso da sua administração vem dificultando o  seu
regular  funcionamento,  em prejuízo  de  alunos,  empregados  e  dos  próprios
herdeiros. 

Sendo assim, neste momento, diante dos argumentos acima e à
vista  dos  documentos  trazidos  a  estes  autos,  considero  relevante  a
fundamentação  dos  agravantes,  a  ponto  de  autorizar  a  permanência  do
estabelecimento empresarial  (situado à Praça da Independência,  9,  Tambiá,
João Pessoa-PB) do Instituto Menino Jesus Ltda Me sob a administração dos
herdeiros descendentes do falecido Antônio Marcone Siqueira Ferreira.

Isso não desnatura a força  e a aplicabilidade  do art.  911, II, do
CPC/1973,  cabendo  a  inventariante  nomeada  nos  autos  principais  a  este
recurso a administração da sociedade Sistema Educacional Maestro Siqueira
Ltda,  desde  que  tenha  se  realizado  a  condição  imposta  na  limina
(restabelecimento da pluralidade de sócios até 15/07/2015). 

Por esse motivo, o provimento  deste recurso  é parcial, já que  à
inventariante  deve  ser  destinada  a  administração  da  Sistema  Educacional
Maestro  Siqueira  Ltda,  pendente  a  indicação,  por  ela,  do  correto  local  de
funcionamento de suas atividades. 

Cabe ao Juízo de origem verificar  junto à inventariante onde se
localiza eventual estabelecimento empresarial  da sociedade Maestro Siqueira
Ltda, ressaltando-se que o estabelecimento empresarial é composto de bens
corpóreos  (mercadorias,  instalações,  utensílios,  etc)  e  incorpóreos  (marcas,
direitos, etc), podendo existir parte desses elementos ou todos, a depender da
complexidade da atividade empresarial e da robustez da sociedade. 

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto por Vanessa de Figueiredo Ferreira
Barros e outros a fim de que, ratificando a liminar, seja a administração da
Instituto  Menino  Jesus  Ltda.  ME.,  com estabelecimento  empresarial
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situado à Praça da Independência (Rua Monselhor Valfredo Leal), nº. 9,
Tambiá, João Pessoa-PB, mantida em favor dos agravantes  até ulterior
decisão  judicial  nos  autos  do  Inventário  sob  o  nº.  0005797-
52.2015.815.2001.

Cumpra-se a parte final da decisão monocrática de fls. 938/947,
no tocante ao envio das cópias ali especificadas à Presidência desta Egrégia
Corte  de  Justiça,  para  a  adoção  das  providências  que  o  Presidente  em
exercício entender cabíveis à espécie. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 30 de
agosto de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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